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Jive Investments Consultoria S.A.
CNPJ nº 12.600.032/0001-07

Demonstrações financeiras individuais e consolidadas dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020
Balanços individuais e consolidados Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais - R$)

Nota Controladora Consolidado
Ativo explicativa 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 7 33 29.866 64 37.594
Títulos e valores mobiliários 8 171.508 879 235.556 4.071
Contas a receber 9 5.619 2.580 19.297 11.902
Contas a receber partes relacionadas - 52 - 52
Impostos a recuperar 444 138 475 162
Outros créditos 656 798 663 798
Total do ativo circulante 178.261 34.313 256.054 54.579

Não Circulante
Títulos e valores mobiliários 8 95.192 - 95.192 -
Contas a receber partes relacionadas 40.244 7.436 40.244 7.436
Outros créditos 1.102 1.127 1.224 1.128
Investimentos 10 75.850 16.366 8.382 -
Propriedades para investimento 11 55.151 16.366 55.151 -
Imobilizado 12 51.004 17.854 51.006 17.857
Intangível 454 287 454 287
Total do ativo não circulante 318.997 43.070 251.654 26.708

    
Total do Ativo 497.258 77.383 507.708 81.287

Nota Controladora Consolidado
Passivo e Patrimônio Líquido explicativa 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Circulante
Fornecedores 13 3.784 744 3.840 834
Empréstimos e financiamentos 14 14.063 12 14.063 12
Partes relacionadas 1.474 4.263 1.555 4.263
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 17 8.908 3.961 8.986 3.966
Obrigações tributárias 18 2.214 978 12.370 4.225
Arrendamentos a pagar 16 1.692 977 1.692 977
Outras obrigações 552 272 593 340
Total do passivo circulante 32.687 11.207 43.099 14.617
Não Circulante
Empréstimos  e financiamentos 14 78.936 48.130 78.936 48.130
Arrendamentos a pagar 16 27.470 11.706 27.470 11.706
Outras obrigações 213 - 213 -
Total do passivo não circulante 106.619 59.836 106.619 59.836
Patrimônio Líquido
Capital social 20 126 100 126 100
Reservas de capital 20 334.123 20 334.123 20
Transações com sócios - (102) - (102)
Reserva de lucros 20 23.703 6.322 23.703 6.322
Patrimônio líquido atribuível a
 proprietários da controlada 357.952 6.340 357.952 6.340
Participação de não controladores - - 37 494
Total do patrimônio líquido 357.952 6.340 357.989 6.834
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 497.258 77.383 507.708 81.287

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos resultados - Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 
(Em milhares de Reais - R$, exceto o lucro líquido por ação)

Nota Controladora Consolidado
explicativa 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Receita Líquida de Serviços Prestados 23 51.633 26.804 140.222 81.115
Lucro Bruto 51.633 26.804 140.222 81.115
Receitas (Despesas) Operacionais
Gerais e administrativas 24 (65.144) (37.243) (68.788) (38.505)
Resultado de equivalência patrimonial 10 71.740 46.608 - 362
Outras receitas operacionais 25 136 42 136 46
Outras despesas operacionais 25 (2.097) (300) (2.097) (300)
Lucro antes do Resultado Financeiro 56.268 35.911 69.473 42.718
Resultado Financeiro
Receitas financeiras 26 6.729 4.062 7.706 4.266
Despesas financeiras 26 (6.427) (4.357) (6.589) (4.426)
Lucro Operacional antes do Imposto
 de Renda e da Contribuição Social 56.569 35.616 70.590 42.558
Imposto de Renda e Contribuição Social
Correntes 21 - (57) (3.960) (5.604)
Diferidos 21 - 1.165 (10.015) 1.165
Lucro do Exercício 56.569 36.724 56.615 38.119
 Atribuível aos controladores 56.569 36.724 56.569 36.724
 Atribuível aos não controladores - - 46 1.395
Lucro Líquido do Período por
 Cota/Ação (básico e diluído) 528,94 365,41 529,37 379,29
Média ponderada das ações 106.949 100.500 106.949 100.500

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos resultados abrangentes 
Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais - R$)

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Lucro Líquido do Exercício 56.569 36.724 56.615 38.119
Outros resultado abrangentes - - - -
Resultado Abrangente Total do Exercício 56.569 36.724 56.615 38.119
Lucro líquido atribuível a:
 Controladores 56.569 36.724 56.569 36.724
 Não controladores - - 46 1.395

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido 
Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais - R$)

Nota 
expli- 
cativa

Ca- 
pital 

social

Reser- 
vas de 
capital

Reser- 
va de 

lucros

Patrimônio 
líquido 

atribuível aos 
controladores

Partici- 
pação 

de não con- 
troladores

Patri- 
mônio 

Líquido
Saldos em 31 de Dezembro de 2019 100 - 31.339 31.439 338 31.777
Lucro líquido do exercício - - 36.724 36.724 1.395 38.119
Constituição da Reserva Legal 20 - 20 (20) - -
Transação entre sócios 20 - (102) - (102) - (102)
Dividendos distribuídos 20 - - (61.721) (61.721) (1.239) (62.960)
Saldos em 31 de Dezembro de 2020 100 (82) 6.322 6.340 494 6.834
Lucro líquido do exercício - - 56.569 56.569 46 56.615
Ajuste anos anteriores - - 106 106 106
Emissão de Ações 20 26 6 (6) 26 - 26
Constituição de Reservas 20 - 384.974 - 384.974 - 384.974
Custo na Emissão de Ações 20 (25.079) - (25.079) - (25.079)
Transação entre sócios 20 - (25.696) - (25.696) - (25.696)
Dividendos distribuídos 20 - - (39.287) (39.287) (503) (39.790)
Saldos em 31 de Dezembro de 2021 126 334.123 23.703 357.952 37 357.989

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos fluxos de caixa 
Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais - R$)

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro líquido do exercício 56.569 36.724 56.615 38.119
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do exercício com
 o caixa líquido gerado pelas atividades operacionais:
 Depreciação e amortização 2.890 1.846 2.884 1.848
 Rendimento de aplicação financeira (5.269) (3.731) (6.246) (3.932)
 Imposto de renda e contribuição social
  correntes e diferidos - (1.108) 13.975 4.439
 Perda (ganho) com investimento 34.576 14.719 - -
 Resultado de equivalência patrimonial (71.740) (46.608) - (362)
 Juros s/ empréstimos 5.049 280 5.049 280
 Juros s/ empréstimos - partes relacionadas 713 - 719 -
 Juros s/ arrendamento - direito de uso 184 1.096 184 1.096
Variação nos ativos e passivos operacionais:
 Contas a receber (3.039) (697) (7.395) (4.312)
 Partes relacionadas (32.633) (4.884) (32.837) (4.884)
 Impostos a recuperar (306) 86 (313) 169
 Outros créditos 167 241 40 254
 Fornecedores 3.040 450 3.006 411
 Obrigações trabalhistas e previdenciárias 4.947 1.998 5.020 1.998
 Obrigações tributárias 1.236 265 1.525 866
 Contas a pagar - partes relacionadas (3.503) (2.064) (2.708) (2.373)
 Outras obrigações 280 (893) (465) (825)
Caixa gerado pelas (aplicado nas)
 atividades operacionais (6.838) (2.280) 39.053 32.792
 Juros pagos (191) (1.249) (191) (1.249)
 Imposto de renda e contribuição social pagos - (57) (7.356) (4.910)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
 atividades operacionais (7.029) (3.586) 31.506 26.633
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
 Aplicações financeiras (260.552) 27.392 (320.431) 28.910
 Aquisição de imobilizado (17.281) (5.887) (17.281) (5.887)
 Aquisição de arrendamentos (18.760) - (18.760) -
 Aquisição de intangível (262) (294) (262) (294)
 Aquisição de participação em controlada (24.938) - (8.382) -
 Aquisição de participação por custo (8.382)
 Aquisição de propriedades (55.151) - (55.151) -
 Lucros recebidos de controladas 11.000 27.254 - -
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
 atividades de investimento (374.326) 48.465 (420.267) 22.729
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
 Emissão de ações 26 - 26 -
 Bônus de subscrição de ações 974 - 974 -
 Ágio na emissão de ações 384.000 - 384.000 -
 Custo de emissão de ações (25.079) - (24.764) -
 Transação entre sócios (25.696) (102) (25.696) (102)
 Ajustes anos anteriores 106 - (501) -
 Dividendos pagos (39.287) (61.721) (39.287) (62.081)
 Captação de empréstimos - partes relacionadas 40.000 48.000 40.000 48.000
 Amortização de empréstimos e financiamentos - (3.818) - (3.818)
 Arrendamentos direito de uso pago 16.479 (566) 16.479 (566)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
 atividades de financiamento 351.523 (18.207) 351.231 (18.567)
Aumento (Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa (29.832) 26.672 (37.530) 30.795
 Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa 29.866 3.194 37.594 6.799
 Saldo final de caixa e equivalentes de caixa 33 29.866 64 37.594

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações do valor adicionado 
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de Reais - R$)

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Receitas
Vendas de serviços 59.358 31.327 152.843 88.481
Outras receitas 136 41 136 46
Perda com investimento - - - -
Insumos Adquiridos de Terceiros
Custos dos serviços vendidos - (733) - (733)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (31.220) (17.264) (34.670) (18.077)
Valor Adicionado Bruto 28.273 13.371 118.309 69.717
Depreciação e Amortização (1.481) (1.778) (1.482) (1.780)
Valor Adicionado Líquido Produzido pela Companhia 26.792 11.593 116.827 67.937
Valor Adicionado Recebido em Transferência
Resultado de equivalência patrimonial 71.740 46.608 - -
Receitas financeiras 6.781 4.062 7.758 4.266
Valor adicionado total a distribuir 105.313 62.263 124.584 72.203
Distribuição do Valor Adicionado
Pessoal:
 Remuneração direta 23.038 9.441 23.174 9.478
 Benefícios 4.689 5.869 4.720 5.910
 FGTS 1.375 744 1.375 744

29.102 16.054 29.269 16.132
Impostos, taxas e contribuições:
 Federais 9.209 2.729 26.237 9.984
 Estaduais - - - -
 Municipais 2.797 1.766 4.667 2.909

12.007 4.495 30.904 12.893
Remuneração de capitais de terceiros:
 Juros e despesas bancárias 6.375 4.357 6.537 4.426
 Aluguéis 1.156 633 1.156 633

7.531 4.990 7.693 5.059
Remuneração de capitais próprios:
 Dividendos 39.287 61.721 39.296 61.721
 Lucros retidos 17.386 (24.997) 17.386 (24.841)
 Participação de acionistas não controladores - - 37 1.239

56.673 36.724 56.719 38.119
Valor Adicionado Distribuído 105.313 62.263 124.584 72.203

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Notas Explicativas da Administração sobre às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
1. Contexto operacional: A Jive Investments Consultoria S.A. (“Jive Investments” ou “Companhia” ou 
“Controladora”), sociedade anônima com sede na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1485, na cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, no Brasil, constituída em 10 de maio de 2010 na forma de sociedade 
limitada e transformada em sociedade anônima em 22 de dezembro de 2020, tem por objetivo prestar 
serviços de consultoria em estratégia de negócios e serviços de recuperação de créditos, sobretudo 
créditos concedidos a empresas por instituições financeiras, bem como a participação em outras 
sociedades, como sócia ou acionista. A Jive Investments é a líder do “Grupo Jive” (ou somente “Grupo”), 
que inclui a sua controlada integral Jive Asset Gestão de Recursos Ltda. (“Jive Asset” ou “Controlada”), 
sociedade limitada com sede na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1485, na cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, no Brasil, que iniciou suas operações em junho de 2011 como prestadora de serviços de 
gestão de carteira de valores mobiliários e de fundos de investimentos e também sua controlada integral 
Claimfy Serviços e Desenvolvimento S.A. (“Claimfy” ou “Controlada”) sociedade anônima com sede na 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1485, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, no Brasil, que 
iniciou suas operações em setembro de 2021 como prestadora de serviços de consultoria em estratégia 
de negócios e serviços de recuperação de créditos, aliando tecnologia e agregando plataformas na 
execução destes serviços. A Companhia é controlada pela Jive Holding Ltda. que detêm 68,87% do seu 
capital social. Atualmente, os principais serviços prestados pelo Grupo Jive compreendem: Jive 
Investments - seus principais clientes são fundos de investimento que adquirem créditos inadimplidos e 
ações judiciais e terceirizam os esforços de cobrança e monetização destes ativos, incluindo os esforços 
de negociação e o gerenciamento dos esforços judiciais liderados por advogados, e fundos imobiliários 
que adquirem imóveis com problemas e terceirizam a regularização e coordenação da venda destes 
imóveis por corretores. Além destes fundos, a Companhia também presta serviço de recuperação de 
crédito para fundos de pensão nacionais e outros credores. Jive Asset - seu objeto é atuar como gestora 
de carteiras e recursos próprios e de terceiros em fundos, carteiras e outros veículos de investimento, 
especialmente fundos de investimento em direitos creditórios e fundos imobiliários, ainda com foco em 
ativos distressed, no Brasil e no exterior. Claimfy - é uma plataforma dedicada à originação e recuperação 
de direitos creditórios pulverizados, aliando tecnologia proprietária com conhecimento jurídico e 
financeiro para maximizar o retorno dos investidores. Impacto da Pandemia Covid-19 nas 
Demonstrações Financeiras: No dia 11 de março de 2020, a Organização Mundial da Saúde declarou 
o surto do COVID-19 como uma pandemia, status que seguiu em vigência durante todo o exercício de 
2021. A pandemia da COVID-19 demandou medidas restritivas por parte de autoridades governamentais 
mundiais, com o objetivo de proteger a população, resultando em restrição no fluxo de pessoas, incluindo 
quarentena e lockdown, restrições a viagens e transportes públicos, fechamento prolongado de locais de 
trabalho, interrupções na cadeia de suprimentos, fechamento do comércio e redução generalizada de 
consumo. No Brasil, estados e municípios, incluindo das localidades em que nós operamos, adotaram as 
diretrizes estabelecidas pelo Ministério da Saúde, adotando medidas para controlar a propagação da 
doença, o isolamento social e consequente restrição à circulação, que resultaram no fechamento de 
restaurantes, hotéis, shopping centers, áreas de grande circulação, parques e demais espaços públicos. 
Pela legislação federal e do Estado de São Paulo, as atividades da Controladora e do Grupo não são 
consideradas essenciais, portanto, a maioria dos nossos funcionários trabalha em home office durante a 
pandemia sem prejuízo, portanto, para as empresas. No intuito de garantir a continuidade de suas 
operações e reforçar a segurança sanitária de seus colaboradores, criou um comitê multidisciplinar para 
gestão da crise ocasionada pelo COVID-19 e preparou um Plano de Contingência seguindo as 
orientações da Organização Mundial de Saúde e do Ministério da Saúde, de forma a garantir a segurança 
de todos os colaboradores e de todas as pessoas envolvidas nas atividades operacionais. A receita da 
Controladora e do Grupo não sofreu alterações relevantes em razão da pandemia, não tendo sido 
necessária captações financeiras adicionais para manutenção da operação, a não ser àquelas 
regularmente contratadas. Contudo, a Administração continua monitorando possíveis impactos na 
economia e mercado em geral decorrentes da pandemia do Corona Vírus.
2. Base de elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: As 
demonstrações financeiras estão sendo apresentadas para os exercícios findos em 31 de dezembro de 
2020 e 2021. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras individuais, identificadas como 
“Controladora”, foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (“BR GAAP”). 
As demonstrações financeiras consolidadas, identificadas como “Consolidado”, foram preparadas de 
acordo com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (“IFRS”) emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (“IASB”) e também de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
(“BR GAAP”). A emissão das demonstrações financeiras individuais e consolidadas foi autorizada pela 
Diretoria em 15 de abril de 2022. Detalhes sobre as políticas contábeis significativas da Controladora e 
do Grupo estão descritas na nota explicativa no 5. Todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e 
correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão.
3. Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas estão apresentadas em milhares de reais, que é a moeda funcional da Empresa e do 
Grupo. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de 
outra forma.
4. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, a Administração utilizou julgamentos e estimativas que afetam a aplicação das políticas 
contábeis da Empresa e do Grupo, e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os 
resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma 
contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. a. Julgamentos: As 
informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que têm efeitos 
significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
estão incluídas nas seguintes notas explicativas: Nota explicativa no 10 - equivalência patrimonial em 
controladas (Controladora): determinação se a Controladora detém de fato controle sobre uma investida; 
Nota explicativa no 16 - prazo do arrendamento: se o Grupo tem razoavelmente certeza de exercer 
opções de prorrogação. b. Incertezas sobre premissas e estimativas: As informações sobre as 
incertezas relacionadas a premissas e estimativas em 31 de dezembro de 2021 e 2020 que possuem um 
risco significativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo 
ano fiscal estão incluídas nas seguintes notas explicativas: Nota explicativa no 15 - mensuração a valor 
justo de instrumentos financeiros. Na mensuração do valor justo de instrumentos financeiros, a 
administração utiliza informações observáveis de mercado tão logo estejam disponíveis. O valor justo é 
classificado em diferentes níveis hierárquicos, com base nos dados e premissas utilizados nas 
metodologias de precificação, conforme segue: • Nível 1: utilizam preços cotados (não ajustados) em 
mercados ativos para ativos ou passivos idênticos. • Nível 2: utilizam dados ou premissas, que não os 
preços cotados incluídos no Nível 1, observáveis para o ativo ou passivo, direta ou indiretamente. • Nível 
3: utilizam dados e premissas que não são baseados em informações de mercado observáveis para o 
ativo ou passivo (dados não observáveis). Se os dados e premissas utilizados na mensuração do valor 
justo de um ativo ou passivo recaem em diferentes níveis de hierarquia, o valor justo é classificado 
inteiramente no mesmo nível de hierarquia que a informação de nível mais baixo que for significativa para 
a mensuração como um todo. A Controladora e o Grupo reconhecem transferências entre níveis de 
hierarquia do valor justo ao final dos exercícios em que a mudança tenha ocorrido. Nota explicativa no 
19 - reconhecimento e mensuração de provisões e contingências: principais premissas sobre a 
probabilidade e magnitude das saídas de recursos.
5. Políticas contábeis significativas: A Controladora e o Grupo aplicaram as políticas contábeis 
descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações 
financeiras, salvo indicação ao contrário. a. Base de consolidação: (i) Controladas: O Grupo controla 
uma entidade quando está exposto a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu 
envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a 
entidade. As demonstrações financeiras de controladas são incluídas nas demonstrações financeiras 
consolidadas a partir da data em que o Grupo obtiver o controle até a data em que o controle deixa de 
existir. Nas demonstrações financeiras individuais da Controladora, as informações financeiras de 
controladas são reconhecidas pelo método da equivalência patrimonial. (i) Participação de acionistas 
não controladores: O Grupo elegeu mensurar qualquer participação de não-controladores inicialmente 
pela participação proporcional nos ativos líquidos identificáveis da adquirida na data de aquisição. 
Mudanças na participação do Grupo em uma subsidiária que não resultem em perda de controle são 
contabilizadas como transações de patrimônio. (ii) Investimentos em entidades contabilizados pelo 
método da equivalência patrimonial: Os investimentos do Grupo em entidades contabilizadas pelo 
método da equivalência patrimonial, nas demonstrações consolidadas, compreendem suas participações 
em coligadas. As coligadas são aquelas entidades nas quais o Grupo, direta ou indiretamente, tenha 
influência significativa, mas não controle ou controle conjunto, sobre as políticas financeiras e 
operacionais. Tais investimentos são reconhecidos inicialmente pelo custo, o qual inclui os gastos com a 
transação. Após o reconhecimento inicial, as demonstrações financeiras consolidadas incluem a 
participação do Grupo no lucro ou prejuízo líquido do exercício e outros resultados abrangentes da 
investida até a data em que a influência significativa deixa de existir.  Nas demonstrações financeiras 
individuais da Controladora, investimentos em controladas também são contabilizados com base no 
método da equivalência patrimonial. (iii) Transações eliminadas na consolidação: Saldos e transações 
intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas de transações intragrupo, são 
eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas registradas por equivalência 
patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da participação do Grupo na investida. 
Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira de que os ganhos não realizados, mas 
somente na extensão em que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. b. Moeda 
estrangeira: Transações em moeda estrangeira são convertidas para as respectivas moedas funcionais 
da Controladora e das entidades do Grupo pelas taxas de câmbio nas datas das transações. Ativos e 
passivos monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras na data do balanço são 
reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio naquela data. Ativos e passivos não monetários 
que são mensurados pelo valor justo em moeda estrangeira são reconvertidos para a moeda funcional à 
taxa de câmbio na data em que o valor justo foi determinado. Itens não monetários que são mensurados 
com base no custo histórico em moeda estrangeira são convertidos pela taxa de câmbio na data da 
transação. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes da conversão são geralmente reconhecidas 
no resultado. c. Segregação de curto e longo prazo: A empresa apresenta ativos e passivos no balanço 
patrimonial com base na classificação circulante / não circulante. Um ativo é classificado no circulante 
quando: (i) se espera realizá-lo ou se pretende vendê-lo ou consumi-lo no ciclo operacional normal; (ii) 
for mantido principalmente para negociação; (iii) se espera realizá-lo dentro de 12 meses após o período 
de divulgação; ou (iv) caixa ou equivalentes de caixa, a menos que haja restrições, quando à sua troca 
ou seja utilizado para liquidar um passivo, pelo menos, 12 meses após o período de divulgação. Todos 
os demais ativos são classificados como não circulantes. Um passivo é classificado no circulante quando: 
(i) se espera liquidá-lo no ciclo operacional normal; (ii) for mantido principalmente para negociação; (iii) 
se espera realizá-lo dentro de 12 meses após o período de divulgação; ou (iv) não há direito incondicional 
para diferir a despesa liquidação do passivo por , pelo menos, 12 meses após o período de divulgação. 
A Empresa classifica todos os demais passivos no não circulante. d. Caixa e equivalentes de caixa: Os 
equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, 
possuem liquidez imediata, com vencimento original de 90 dias da data de contratação ou período menor 
e não estão sujeitos a risco de mudança de valor. e. Receitas: As receitas consistem principalmente em 
taxas de gestão e de performance sobre os ativos sob gestão dos fundos de investimento geridos pelo 
Grupo, bem como taxas de consultoria e de cobrança. As taxas de gestão, de performance, de consultoria 
e de cobrança são contabilizadas como contratos com clientes. Nesse sentido, a Controladora e o Grupo 
(a) identificam os contratos com um cliente; (b) identificam as obrigações de desempenho no contrato; (c) 
determinam o preço da transação; (d) alocam o preço da transação para as obrigações de desempenho 
no contrato; e (e) reconhecem a receita quando satisfazem as obrigações de desempenho. Ao determinar 
o preço da transação, contraprestações variáveis são reconhecidas apenas na medida em que seja 
provável que uma reversão significativa no valor da receita acumulada reconhecida não ocorrerá quando 
a incerteza associada com a contraprestação variável for resolvida. Vide a nota explicativa no 22 
“Segmentos operacionais” para uma divulgação desagregada das receitas de contratos com clientes. 
Taxas de gestão - A companhia recebe taxas de gestão dos fundos de investimento, com base em uma 
porcentagem fixa sobre os ativos sob gestão, podendo ser representados pelo valor dos ativos líquido 
geridos ou pelo valor total dos ativos geridos, ou sobre o capital comprometido ou capital investido. Esses 
contratos com clientes exigem que a companhia forneça serviços de gestão de investimentos, o que 
representa uma obrigação de desempenho atendida ao longo do tempo. As taxas de gestão são uma 
forma de contraprestação variável, visto que variam com base nas flutuações das bases para apuração 
da taxa de gestão. O valor da receita geralmente é determinado no final do período de apuração 
contratado, visto que essas taxas são pagas regularmente (geralmente em uma base mensal) e não 
estão sujeitas a estorno depois de liquidadas. As taxas de gestão reconhecidas, mas não pagas, 
cobráveis diretamente dos fundos de investimento, são registradas em contas a receber no balanço 
patrimonial. A companhia é a principal responsável pelo cumprimento dos serviços e, portanto, atua como 
principal nesses contratos. Como resultado, os custos desses serviços são apresentados como gerais e 
administrativas, conforme o caso, e qualquer reembolso de tais custos porventura recebidos são 
reconhecidos como Receitas líquidas. Taxas de performance - as taxas de performance são obtidas 
com base no desempenho do fundo durante o período, sujeito ao alcance de níveis mínimos de retorno, 
ou marcas d’água (hurdle rates), de acordo com os respectivos termos estabelecidos nos acordos que 
regem cada fundo. As taxas de performance não são reconhecidas como receita até que (a) seja provável 
que não ocorrerá uma reversão significativa no valor da receita cumulativa reconhecida; ou (b) a incerteza 
associada com a contraprestação variável seja subsequentemente resolvida. As taxas de performance 
são normalmente reconhecidas como receita quando realizadas no final do período de apuração. Uma 
vez realizadas, essas taxas não estão sujeitas a reembolso ou reversão. As taxas de performance 
reconhecidas, mas não pagas, cobráveis diretamente dos fundos de investimento, são registradas em 
Contas a receber no balanço patrimonial. Taxas de consultoria e cobrança - taxas contratuais 
referentes, substancialmente, ao serviço prestado de cobrança e recuperação de créditos, sobretudo 
aqueles concedidos a empresas de middle market por instituições financeiras, e são consideradas 
contratos com clientes. Essas taxas possuem dois componentes relevantes distintos, sendo um 
componente de pagamento fixo pelos serviços de cobrança, e outro componente variável, referente ao 
recebimento de uma porcentagem sobre o valor efetivamente recuperado na recuperação dos créditos. 
O componente de pagamento fixo é reconhecido quando a obrigação referente ao serviço de cobrança é 

cumprida, e o componente de pagamento variável é reconhecido somente quando os acordos de 
recuperação de crédito são efetivamente pagos e liquidados pelos devedores, e o seu valor então é 
determinado de maneira confiável. As taxas de consultoria e cobrança reconhecidas, mas não pagas, 
cobráveis diretamente dos clientes da Controladora, são registradas em Contas a receber no balanço 
patrimonial individual e consolidado. f. Benefícios a empregados: Benefícios de curto prazo a 
empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas 
de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do 
pagamento esperado caso a Controladora e o Grupo tenham uma obrigação presente legal ou construtiva 
de pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa 
ser estimada de maneira confiável. g. Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas e 
despesas financeiras da Controladora e do Grupo compreendem: • receita de juros; • despesa de juros; 
• receita de dividendos na Controladora; • ganhos/perdas líquidos de ativos financeiros mensurados pelo 
valor justo por meio do resultado; • ganhos/perdas líquidos de variação cambial sobre ativos e passivos 
financeiros. A receita e a despesa de juros são reconhecidas no resultado pelo método de juros efetivos. 
A receita de dividendos é reconhecida no resultado na data em que o direito da Controladora de receber 
o pagamento é estabelecido. A Controladora e o Grupo classificam juros recebidos como fluxos de caixa 
das atividades operacionais, e a Controladora classifica dividendos e juros sobre capital próprio recebidos 
como fluxos de caixa das atividades de investimento. No cálculo da receita ou da despesa de juros, a taxa 
de juros efetiva incide sobre o valor contábil bruto do ativo (quando o ativo não estiver com problemas de 
recuperação) ou ao custo amortizado do passivo. No entanto, a receita de juros é calculada por meio da 
aplicação da taxa de juros efetiva ao custo amortizado do ativo financeiro que apresenta problemas de 
recuperação depois do reconhecimento inicial. Caso o ativo não esteja mais com problemas de 
recuperação, o cálculo da receita de juros volta a ser feito com base no valor bruto. h. Imposto de renda 
e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são 
calculados com base nas alíquotas de 15% e 9% respectivamente, acrescidas do adicional de 10% sobre 
o lucro tributável excedente de R$ 240 ao ano para imposto de renda, e consideram a compensação de 
prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real do exercício. Para a 
empresa Jive Asset, tributada pelo lucro presumido é calculada com a taxa de presunção de 32% e 
aplicadas as mesmas alíquotas de apuração do lucro real. A empresa Claimfy faz opção pelo Lucro Real, 
tendo as mesmas alíquotas e aplicações da Jive Investments. A despesa com imposto de renda e 
contribuição social compreende os impostos de renda e contribuição social correntes e diferidos. O 
imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados 
à combinação de negócios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros 
resultados abrangentes. Os ativos e passivos fiscais correntes e diferidos são compensados somente se 
certos critérios forem atendidos. (i) Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente: A 
despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo 
tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O 
montante dos impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo 
ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou recebidos que 
reflete as incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de 
impostos decretadas na data do balanço. (ii) Despesas de imposto de renda e contribuição social 
diferido: Ativos e passivos fiscais diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias 
entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações financeiras e os usados para 
fins de tributação. As mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos no exercício são reconhecidas 
como despesa de imposto de renda e contribuição social diferida. O imposto diferido não é reconhecido 
para: diferenças temporárias sobre o reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma transação que 
não seja uma combinação de negócios e que não afete nem o lucro ou prejuízo tributável nem o resultado 
contábil; e diferenças temporárias relacionadas a investimentos em controladas, na extensão que a 
Controladora e o Grupo sejam capazes de controlar o momento da reversão da diferença temporária e 
seja provável que a diferença temporária não será revertida em futuro previsível. Um ativo fiscal diferido 
é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na 
extensão em que seja provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, contra os quais serão 
utilizados. Os lucros tributáveis futuros são determinados com base na reversão de diferenças 
temporárias tributáveis relevantes. Se o montante das diferenças temporárias tributáveis for insuficiente 
para reconhecer integralmente um ativo fiscal diferido, serão considerados os lucros tributáveis futuros, 
ajustados para as reversões das diferenças temporárias existentes, com base nos planos de negócios da 
Controladora e de suas controladas individualmente. Ativos fiscais diferidos são revisados a cada data de 
balanço e são reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais provável. Ativos e passivos 
fiscais diferidos são mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias 
quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas até a data do balanço, e 
reflete a incerteza relacionada ao tributo sobre o lucro, se houver. A mensuração dos ativos e passivos 
fiscais diferidos reflete as consequências tributárias decorrentes da maneira sob a qual a Controladora e 
o Grupo esperam recuperar ou liquidar seus ativos e passivos. i. Imobilizado: (ii) Reconhecimento e 
mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, que 
inclui os custos de empréstimos capitalizados, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas 
acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment). Quaisquer ganhos e perdas na alienação de 
um item do imobilizado são reconhecidos no resultado. (ii) Custos subsequentes: Custos subsequentes 
são capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros associados com os 
gastos serão auferidos pelo Grupo. (iii) Depreciação: A depreciação é calculada para amortizar o custo 
de itens do ativo imobilizado, líquido de seus valores residuais estimados, utilizando o método linear 
baseado na vida útil estimada dos itens. A depreciação é reconhecida no resultado. As vidas úteis 
estimadas do ativo imobilizado são as seguintes:
· Imóveis 20 anos
· Máquinas e equipamentos 10 anos
· Móveis e utensílios 10 anos
· Computadores e periféricos 5 anos
· Instalações 10 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de balanço e 
ajustados caso seja apropriado. j. Propriedades para investimento: A propriedade para investimento é 
inicialmente mensurada pelo custo e subsequentemente ao valor justo, sendo que quaisquer alterações 
no valor justo são reconhecidas no resultado. Ganhos e perdas na alienação de uma propriedade para 
investimento (calculado pela diferença entre o valor líquido recebido na venda e o valor contábil do item) 
são reconhecidos no resultado. Quando uma propriedade para investimento anteriormente reconhecida 
como ativo imobilizado é vendida, qualquer montante reconhecido em ajuste de avaliação patrimonial é 
transferido para lucros acumulados. A receita de aluguel de propriedades para investimento é reconhecida 
como outras receitas pelo método linear ao longo do prazo do arrendamento. Os incentivos de 
arrendamentos concedidos são reconhecidos como parte integrante da receita total de aluguel, durante 
o prazo do arrendamento. k. Instrumentos financeiros: (i) Reconhecimento e mensuração inicial: 
Contas a receber de clientes e os títulos de dívida adquiridos são reconhecidos inicialmente na data em 
que foram originados ou contratados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos 
inicialmente quando a Controladora e o Grupo se tornam partes das disposições contratuais do 
instrumento. Os instrumentos financeiros são inicialmente mensurados ao valor justo, acrescido dos 
custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão, exceto para os 
instrumentos financeiros classificados como a valor justo pelo resultado, quando os custos de transação 
são reconhecidos diretamente no resultado quando incorridos. As contas a receber de clientes sem um 
componente significativo de financiamento são mensurados inicialmente ao preço da operação. Os ativos 
financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a 
Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros. No reconhecimento inicial, 
um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado; ao valor justo por meio do 
resultado abrangente (VJORA); ou ao valor justo por meio do resultado (VJR). Os passivos financeiros 
são classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. (ii) Classificação e mensuração 
subsequente: Ativos Financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como 
mensurado: ao custo amortizado; ao valor justo por outros resultados abrangentes (“VJORA”) - 
instrumento de dívida; ao VJORA -instrumento patrimonial; ou ao valor justo por meio do resultado 
(“VJR”). Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a 
não ser que a Controladora ou o Grupo mudem o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, 
e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de 
apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo 
amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: é 
mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber 
fluxos de caixa contratuais; e seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que 
são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um 
instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender ambas as condições a seguir e não for 
designado como mensurado ao VJR é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido 
tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e seus 
termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de 
principal e juros sobre o valor principal em aberto. Todos os ativos financeiros não classificados como 
mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, conforme descrito acima, são classificados como ao 
VJR. Isso inclui todos os ativos financeiros derivativos (veja a nota explicativa no 15). No reconhecimento 
inicial, a Controladora e o Grupo podem designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra 
forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou ao VJORA como ao VJR se isso 
eliminar ou reduzir significativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria. Ativos 
financeiros - Avaliação do modelo de negócio: A Controladora e o Grupo realizam uma avaliação do 
objetivo do modelo de negócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso reflete 
melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à Administração. As 
informações consideradas incluem: as políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento 
prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Administração tem como 
foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um determinado perfil de taxa de 
juros, a correspondência entre a duração dos ativos financeiros e a duração de passivos relacionados ou 
saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por meio da venda de ativos; como o 
desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração da Controladora e do Grupo; os riscos 
que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido naquele modelo de 
negócios) e a maneira como aqueles riscos são gerenciados; como os gerentes do negócio são 
remunerados - por exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos fluxos 
de caixa contratuais obtidos; e a frequência, o volume e o momento das vendas de ativos financeiros nos 
períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras. As 
transferências de ativos financeiros para terceiros em transações que não se qualificam para o 
desreconhecimento não são consideradas vendas, de maneira consistente com o reconhecimento 
contínuo dos ativos da Controladora e do Grupo. Os ativos financeiros mantidos para negociação ou 
gerenciados com desempenho avaliado com base no valor justo são mensurados ao valor justo por meio 
do resultado. Ativos financeiros - avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente 
pagamentos de principal e de juros: Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor justo 
do ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma contraprestação pelo 
valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em aberto durante um 
determinado período de tempo e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco 
de liquidez e custos administrativos), assim como uma margem de lucro. A Controladora e o Grupo 
consideram os termos contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são 
somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém 
um termo contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma 
que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Controladora e o Grupo consideram: • 
eventos contingentes que modifiquem o valor ou o a época dos fluxos de caixa; • termos que possam 
ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • o pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e • os 
termos que limitam o acesso da Controladora e do Grupo a fluxos de caixa de ativos específicos (por 
exemplo, baseados na performance de um ativo). O pagamento antecipado é consistente com o critério 
de pagamentos do principal e juros caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, 
valores não pagos do principal e de juros sobre o valor do principal pendente - o que pode incluir uma 
compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com relação a um ativo 
financeiro adquirido por um valor menor ou maior do que o valor nominal do contrato, a permissão ou a 
exigência de pré-pagamento por um valor que represente o valor nominal do contrato mais os juros 
contratuais (que também pode incluir compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato) 
acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes com esse critério se o valor justo do pré-
pagamento for insignificante no reconhecimento inicial. Ativos financeiros - Mensuração subsequente e 
ganhos e perdas:
Ativos financeiros 
a VJR

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado 
líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado.

Ativos financeiros 
a custo 
amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizando 
o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por 
impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são 
reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é 
reconhecido no resultado.

Instrumentos de 
dívida a VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. A receita de juros 
calculada utilizando o método de juros efetivos, ganhos e perdas cambiais e 
impairment são reconhecidos no resultado. Outros resultados líquidos são 
reconhecidos em ORA. No desreconhecimento, o resultado acumulado em ORA é 
reclassificado para o resultado.

Instrumentos 
patrimoniais a 
VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. Os dividendos 
são reconhecidos como ganho no resultado, a menos que o dividendo represente 
claramente uma recuperação de parte do custo do investimento. Outros 
resultados líquidos são reconhecidos em ORA e nunca são reclassificados para o 
resultado.

Passivos financeiros - classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas: Os passivos 
financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro 
é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como mantido 
para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos 
financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é 
reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são classificados como ao custo amortizado, e 
portanto, subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. 
A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda 
no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. Não há passivos financeiros designados 
como instrumentos de hedge. (iii) Desreconhecimento: Ativos financeiros: A Controladora e o Grupo 
desreconhecem um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, 
ou quando transferem os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um 
ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade 
do ativo financeiro são transferidos ou na qual nem transferem nem mantêm substancialmente todos os 
riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retêm o controle sobre o ativo 
financeiro. A Controladora e o Grupo realizam transações em que transfere ativos reconhecidos no 
balanço patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos 
transferidos. Nesses casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos. Passivos financeiros: A 
Controladora e o Grupo desreconhecem um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é 
retirada, cancelada ou expira, bem como quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do 
passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado 
nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a 
diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não 
transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. (iv) Impairment de ativos 
financeiros não-derivativos: A Companhia reconhece provisões para perdas esperadas de crédito 
sobre: - Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado; e - Ativos de contrato. A Companhia 
mensura a provisão para perda em um montante igual à perda de crédito esperada para a vida inteira, 
exceto para os itens descritos abaixo, que são mensurados como perda de crédito esperada para 12 
meses: - Títulos de dívida com baixo risco de crédito na data do balanço; e - Outros títulos de dívida e 
saldos bancários para os quais o risco de crédito (ou seja, o risco de inadimplência ao longo da vida 
esperada do instrumento financeiro) não tenha aumentado significativamente desde o reconhecimento 
inicial. As provisões para perdas com contas a receber de clientes e ativos de contrato são mensuradas 
a um valor igual à perda de crédito esperada para a vida inteira do instrumento. Ao determinar se o risco 
de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente desde o reconhecimento inicial e ao 
estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia considera informações razoáveis e passíveis de 
suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e 
análises quantitativas e qualitativas, com base na experiência histórica da Companhia, na avaliação de 
crédito e considerando informações prospectivas (forward-looking). A Companhia presume que o risco de 
crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente se este estiver com mais de 30 dias de atraso. 
A Companhia considera um ativo financeiro como inadimplente quando: É pouco provável que o devedor 
pague integralmente suas obrigações de crédito à Companhia, sem recorrer a ações como a realização 
da garantia (se houver alguma); ou O ativo financeiro estiver vencido há mais de 90 dias. A Companhia 
considera que um título de dívida tem um risco de crédito baixo quando a sua classificação de risco de 
crédito é equivalente à definição globalmente aceita de “grau de investimento”. - As perdas de crédito 
esperadas para a vida inteira são as perdas esperadas com crédito que resultam de todos os possíveis 
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eventos de inadimplemento ao longo da vida esperada do instrumento financeiro. - As perdas de crédito 
esperadas para 12 meses são perdas de crédito que resultam de possíveis eventos de inadimplência 
dentro de 12 meses após a data do balanço (ou em um período mais curto, caso a vida esperada do 
instrumento seja menor do que 12 meses). O período máximo considerado na estimativa de perda de 
crédito esperada é o período contratual máximo durante o qual a Companhia está exposta ao risco de 
crédito. Mensuração das perdas de crédito esperadas: As perdas de crédito esperadas são estimativas 
ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. As perdas de crédito são mensuradas a valor 
presente com base em todas as insuficiências de caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos de caixa 
devidos à Companhia de acordo com o contrato e os fluxos de caixa que a companhia espera receber). 
As perdas de crédito esperadas são descontadas pela taxa de juros efetiva do ativo financeiro. k. Capital 
social: (i) Ações ordinárias: As ações ordinárias da Controladora foram avaliadas quanto às suas 
características e são consideradas instrumentos patrimoniais. Custos adicionais diretamente atribuíveis 
à emissão de ações são reconhecidos como redutores do patrimônio líquido. Efeitos de impostos 
relacionados aos custos dessas transações estão contabilizadas conforme o CPC 32 - Tributos sobre o 
lucro e o IAS 12 - Income taxes. (vide nota explicativa no 21). l. Redução ao valor recuperável 
(Impairment): Ativos não financeiros: Em cada data de reporte, a Controladora e o Grupo revisam os 
valores contábeis de seus ativos não financeiros para apurar se há indicação de perda ao valor 
recuperável. Caso ocorra alguma indicação, o valor recuperável do ativo é estimado. No caso do ágio, o 
valor recuperável é testado anualmente. Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são 
agrupados em Unidades Geradoras de Caixa (UGC), ou seja, no menor grupo possível de ativos que 
gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande parte independentes 
das entradas de caixa de outros ativos ou UGCs. O ágio de combinações de negócios é alocado às 
UGCs ou grupos de UGCs que se espera que irão se beneficiar das sinergias da combinação. O valor 
recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos custos 
para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados a valor 
presente usando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de mercado 
do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC. Uma perda por redução ao 
valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. 
Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. Perdas reconhecidas referentes 
às UGCs são inicialmente alocadas para redução de qualquer ágio alocado a esta UGC (ou grupo de 
UGCs), e então para redução do valor contábil dos outros ativos da UGC (ou grupo de UGCs) de forma 
pro rata. Perdas por redução ao valor recuperável, exceto aquelas sobre ágio, são revertidas somente na 
extensão em que o novo valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido 
de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. m. Provisões: As 
provisões são determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros estimados a uma taxa 
antes de impostos que reflita as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e 
riscos específicos para o passivo relacionado. Os efeitos do desreconhecimento do desconto pela 
passagem do tempo são reconhecidos no resultado como despesa financeira. n. Arrendamentos: No 
início de um contrato, a Controladora e o Grupo avaliam se um contrato é ou contém um arrendamento. 
Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato transferir o direito de controlar o uso de um 
ativo identificado por um período de tempo em troca de contraprestação. Para avaliar se um contrato 
transfere o direito de controlar o uso de um ativo identificado, o Grupo utiliza a definição de arrendamento 
no CPC 06(R2) e no IFRS 16. Como arrendatário: No início ou na modificação de um contrato que 
contém um componente de arrendamento, a Controladora e o Grupo alocam a contraprestação no 
contrato a cada componente de arrendamento com base em seus preços individuais. No entanto, para os 
arrendamentos de propriedades, optaram por não separar os componentes que não sejam de 
arrendamento e contabilizam os componentes de arrendamento e não arrendamento como um único 
componente. A Controladora e o Grupo reconhecem um ativo de direito de uso e um passivo de 
arrendamento na data de início do arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao 
custo, que compreende o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado para 
quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados até a da data de início, mais quaisquer custos diretos 
iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos custos a serem incorridos pelo arrendatário na 
desmontagem e remoção do ativo subjacente, restaurando o local em que está localizado ou restaurando 
o ativo subjacente à condição requerida pelos termos e condições do arrendamento, menos quaisquer 
incentivos de arredamentos recebidos. O ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado pelo 
método linear desde a data de início até o final do prazo do arrendamento, a menos que o arrendamento 
transfira a propriedade do ativo subjacente ao arrendatário ao fim do prazo do arrendamento, ou se o 
custo do ativo de direito de uso refletir que o arrendatário exercerá a opção de compra. Nesse caso, o 
ativo de direito de uso será depreciado durante a vida útil do ativo subjacente, que é determinada na 
mesma base que a do ativo imobilizado. Além disso, o ativo de direito de uso é periodicamente reduzido 
por perdas por redução ao valor recuperável, se houver, e ajustado para determinadas remensurações 
do passivo de arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente 
dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados na data de início, descontados pela taxa de 
juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser determinada imediatamente, pela taxa de 
empréstimo incremental da Controladora e do Grupo. Geralmente, a Controladora e sua controlada usam 
suas taxas incrementais sobre empréstimo como taxa de desconto. A Controladora e o Grupo determinam 
sua taxa incremental sobre empréstimos obtendo taxas de juros de várias fontes externas de 
financiamento e fazendo alguns ajustes para refletir os termos do contrato e o tipo do ativo arrendado. Os 
pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de arrendamento compreendem o 
seguinte: • pagamentos fixos, incluindo pagamentos fixos na essência; • pagamentos variáveis de 
arrendamento que dependem de índice ou taxa, inicialmente mesurados utilizando o índice ou taxa na 
data de início; • valores que se espera que sejam pagos pelo arrendatário, de acordo com as garantias 
de valor residual; e • o preço de exercício da opção de compra se o arrendatário estiver razoavelmente 
certo de exercer essa opção, e pagamentos de multas por rescisão do arrendamento, se o prazo do 
arrendamento refletir o arrendatário exercendo a opção de rescindir o arrendamento. O passivo de 
arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método dos juros efetivos. É remensurado 
quando há uma alteração nos pagamentos futuros de arrendamento resultante de alteração em índice ou 
taxa, se houver alteração nos valores que se espera que sejam pagos de acordo com a garantia de valor 
residual, se o Grupo alterar sua avaliação se exercerá uma opção de compra, extensão ou rescisão ou 
se há um pagamento de arrendamento revisado fixo em essência. Quando o passivo de arrendamento é 
remensurado dessa maneira, é efetuado um ajuste correspondente ao valor contábil do ativo de direito 
de uso ou é registrado no resultado se o valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido reduzido a zero. 
A Controladora e o Grupo apresentam ativos de direito de uso que não atendem à definição de 
propriedade para investimento em “ativo imobilizado” e passivos de arrendamento em “obrigações de 
arrendamentos” no balanço patrimonial. Arrendamentos de ativos de baixo valor: A Controladora e o 
Grupo optaram por não reconhecer ativos de direito de uso e passivos de arrendamento para 
arrendamentos de ativos de baixo valor e arrendamentos de curto prazo, incluindo equipamentos de TI. 
Reconhecem os pagamentos de arrendamento associados a esses arrendamentos como uma despesa 
de forma linear pelo prazo do arrendamento. (v) Mensuração do Valor Justo: Valor justo é o preço que 
seria recebido na venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação não 
forçada entre participantes do mercado na data de mensuração, no mercado principal ou, na sua 
ausência, no mercado mais vantajoso ao qual o Grupo tem acesso nessa data. O valor justo de um 
passivo reflete o seu risco de descumprimento (não performance). Uma série de políticas contábeis e 
divulgações do Grupo requer a mensuração de valores justos, tanto para ativos e passivos financeiros 
como não financeiros (veja nota explicativa no 15). Quando disponível, a Controladora e o Grupo 
mensuram o valor justo de um instrumento utilizando o preço cotado num mercado ativo para esse 
instrumento. Um mercado é considerado como “ativo” se as transações para o ativo ou passivo ocorrem 
com frequência e volume suficientes para fornecer informações de precificação de forma contínua. Se 
não houver um preço cotado em um mercado ativo, utilizam técnicas de avaliação que maximizam o uso 
de dados observáveis relevantes e minimizam o uso de dados não observáveis. A técnica de avaliação 
escolhida incorpora todos os fatores que os participantes do mercado levariam em conta na precificação 
de uma transação. Se um ativo ou um passivo mensurado ao valor justo tiver um preço de compra e um 
preço de venda, mensuram ativos com base em preços de compra e passivos com base em preços de 
venda. A melhor evidência do valor justo de um instrumento financeiro no reconhecimento inicial é 
normalmente o preço da transação - ou seja, o valor justo da contrapartida dada ou recebida. Se 
determinam que o valor justo no reconhecimento inicial difere do preço da transação e o valor justo não 
é evidenciado nem por um preço cotado num mercado ativo para um ativo ou passivo idêntico nem 
baseado numa técnica de avaliação para a qual quaisquer dados não observáveis são julgados como 
insignificantes em relação à mensuração, então o instrumento financeiro é mensurado inicialmente pelo 
valor justo ajustado para diferir a diferença entre o valor justo no reconhecimento inicial e o preço da 
transação. Posteriormente, essa diferença é reconhecida no resultado numa base adequada ao longo da 
vida do instrumento, ou até o momento em que a avaliação é totalmente suportada  por dados de 
mercado observáveis ou a transação é encerrada, o que ocorrer primeiro.
6. Novas normas e interpretações ainda não efetivas: Uma série de novas normas serão efetivas para 
exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2021. O Grupo não adotou essas normas na preparação destas 
demonstrações financeiras. Contratos Onerosos - custos para cumprir um contrato (alterações ao 
CPC 25/IAS 37): As alterações especificam quais os custos que uma entidade inclui ao determinar o 
custo de cumprimento de um contrato com o objetivo de avaliar se o contrato é oneroso. As alterações 
aplicam-se a períodos anuais com início em ou após 1º de janeiro de 2022 para contratos existentes na 
data em que as alterações forem aplicadas pela primeira vez. Na data da aplicação inicial, o efeito 
cumulativo da aplicação das alterações é reconhecido como um ajuste do saldo de abertura em lucros 
acumulados ou outros componentes do patrimônio líquido, conforme apropriado. Os comparativos não 
são reapresentados. O Grupo determinou que todos os contratos existentes em 31 de dezembro de 2021 
serão concluídos antes das alterações entrarem em vigor. Imposto diferido relacionado a ativos e 
passivos decorrentes de uma única transação (alterações ao CPC 32/IAS 12): As alterações limitam 
o escopo da isenção de reconhecimento inicial para excluir transações que dão origem a diferenças 
temporárias iguais e compensatórias - por exemplo, arrendamentos e passivos de custos de 
desmontagem. As alterações aplicam-se aos períodos anuais com início em ou após 1 de janeiro de 
2023. Para arrendamentos e passivos de custos de desmontagem, os ativos e passivos fiscais diferidos 
associados precisarão ser reconhecidos desde o início do período comparativo mais antigo apresentado, 
com qualquer efeito cumulativo reconhecido como um ajuste no lucro acumulado ou outros componente 
do patrimônio naquela data. Para todas as outras transações, as alterações se aplicam a transações que 
ocorrem após o início do período mais antigo apresentado. O Grupo contabiliza impostos diferidos sobre 
arrendamentos e passivos de custos de desmontagem aplicando a abordagem ‘integralmente vinculada’, 
com efeito em resultado semelhante ao das alterações, exceto que os impactos dos impostos diferidos 
são apresentados líquidos no balanço patrimonial. De acordo com as alterações, o Grupo reconhecerá 
um imposto diferido ativo e um imposto diferido passivo. Em 31 de dezembro de 2021, a diferença 
temporária tributável em relação ao ativo com direito de uso é de R$ 3.593 mil e a diferença temporária 
dedutível em relação ao passivo de arrendamento é de R$ 4.125 mil, resultando em um imposto diferido 
ativo líquido de R$ 186 mil. De acordo com as alterações, o Grupo irá apresentar um imposto diferido 
passivo separado de R$ 1.258 mil e um imposto diferido ativo separado de R$ 1.444 mil. Não haverá 
impacto sobre os lucros acumulados com a adoção das alterações. Outras Normas: Não se espera que 
as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiras 
consolidadas do Grupo: - Concessões de aluguel relacionadas à COVID-19 após 30 de junho de 2021 
(alteração ao CPC 06/IFRS 16). - Revisão anual das normas IFRS 2018-2020. - Imobilizado: Receitas 
antes do uso pretendido (alterações ao CPC 27/IAS 16). - Referência à Estrutura Conceitual (Alterações 
ao CPC 15/IFRS 3). - Classificação do Passivo em Circulante ou Não Circulante (Alterações ao CPC 26/
IAS 1). - IFRS 17 Contratos de Seguros. - Divulgação de Políticas Contábeis (Alterações ao CPC 26/IAS 
1 e IFRS Practice Statement 2). - Definição de Estimativas Contábeis (Alterações ao CPC 23/IAS 8).
7. Caixa e equivalentes de caixa: Foram considerados como caixa e equivalentes de caixa os 
seguintes montantes:

Controladora Consolidado
Remuneração 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Caixa 1 1 1 1
Bancos conta movimento 14 3 15 25
Aplicações financeiras (*) 18 - 48 -
Itaú 96,00%-DI 18 9 47 7.713
Modal 100,00%-DI - 29.852 - 29.852
Bradesco 99,25%-DI - 1 1 3
Total 33 29.866 64 37.594
(*) Refere a aplicações financeiras de liquidez imediata, sem qualquer incidência de taxas de resgate ou 
outra forma de tarifa.
8. Títulos e valores mobiliários: Este saldo compreende as aplicações financeiras em ativos financeiros 
classificados pelo valor justo por meio do resultado, compostos conforme segue:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Ativos financeiros a valor justo por meio do resultado
CDB - DI Itaú 167.154 - 182.716 -
CDB - DI Modal - - 48.393 -
Fundo Itaú Soberano Simples Fic (*) 4.354 879 4.447 4.071
FIP Real Strategy (**) 30.615 - 30.615 -
Fundo RC I FIM CP (***) 42.579 - 42.579 -
Fundo de Investimento Imobiliário - FIJ I 147 - 147 -
JIF Fundo de Renda - FIC FIDC (****) 21.851 - 21.851 -
Total 266.701 879 330.748 4.071
(*) Refere-se a aplicações financeiras em cotas de fundos com liquidez imediata. Fundo Itaú Soberano 
Simples FIC teve uma rentabilidade de 4,34% em 2021 (2,25% em 2020). (**) Refere-se a aplicações 
financeiras em cotas de fundos administrado pela MAF DTVM S.A. Em 31/12/2021, a Companhia detém 
50% de participação neste fundo tendo adquirido cotas em 01/07/2021. (***) Refere-se a aplicações 
financeiras em cotas de fundos administrado pela MAF DTVM S.A. Em 31/12/2021, a Companhia detém 
100% de participação neste fundo tendo adquirido cotas em 01/10/2021. O fundo investido, por sua vez, 
possui aplicações em Letras Financeiras de Tesouro (7,67% do PL do fundo investido) e aplicações em 
cotas do Fundo de Recuperação de Ativos FIDC NP, FIDC NP Selecionados II e Creditmix FIDC NP, que 
representam 33,52%, 31,83% e 27,15% do PL do fundo investido, respectivamente.. (****) Refere-se a 
aplicações financeiras em cotas de fundo administrado pela BRL TRUST DTVM S.A. Em 31/12/2021, a 
Companhia detém 100% de participação neste fundo investido tendo adquirido suas cotas em 06/12/2021 
e 16/12/2021. O fundos investido, por sua vez, possui aplicações em JIF Fundo de Renda FIDC CP e no 
FICFI Itaú Sobreano Renda Fixa Simples LP, que representam 96,35% e 3,67% do PL do fundo investido, 
respectivamente. Em 10/01/2022, conforme mencionado na nota explicativa nº 30 de Eventos 
Subsequentes, o fundo investido foi incorporado por outro fundo para um processo de captação, dessa 
forma a Companhia passou a deter14,93% de participação neste novo fundo. As informações sobre a 
exposição da Controladora e do Grupo aos riscos de crédito e de mercado e sobre a mensuração ao valor 
justo estão incluídas na nota explicativa no 15. Estes instrumentos financeiros estão classificados como 
ativos financeiros pelo valor justo por meio do resultado.
9. Contas a receber: Os saldos a receber por idade de vencimento estão distribuídos conforme segue:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

A vencer:
De 1 a 30 dias 5.615 2.549 19.293 11.871
De 31 a 60 dias 4 2 4 2
De 61 a 90 dias - 2 - 2
Acima de 180 dias - 27 - 27
Total contas a receber 5.619 2.580 19.297 11.902
Não há contas a receber em atraso nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020. O contexto 
histórico dos últimos 5 anos contados até 31 de dezembro de 2021 não indica nenhuma perda por default 
de qualquer um dos valores a receber pelo Grupo, portanto, a Administração considera não haver 
necessidade de qualquer reconhecimento de perdas por redução ao valor recuperável do saldo de 
contas a receber com clientes. Em garantia ao empréstimo captado, a Companhia e sua controlada Jive 
Asset cederam fiduciariamente as contas correntes de sua titularidade mantidas junto ao Banco Modal, 
bem como os direitos creditórios de sua propriedade referentes às taxas de performance, gestão e 
quaisquer outros valores que lhe forem devidos por qualquer prestação de serviço relacionada a gestão, 
administração ou consultoria dos fundos administrados pela Modal Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários Ltda. que transitarem por esta conta.

10. Investimentos: Composição dos investimentos:
Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Investimentos em participações avaliados pelo
 método da equivalência patrimonial 67.468 16.366 - -
Investimentos em participações avaliados pelo custo (*) 8.382 - 8.382 -

78.850 16.366 8.382 -
(*) Em 22 de novembro de 2021 a companhia adquiriu participação minoritária através de ações de série 
a, que equivalem a 3,75% da companhia Moss Amazonia, situada nas Ilhas Cayman. De acordo com o 
contrato firmado e evidências da operação, o Grupo não possui influência significativa ou controle da 
investida. Na data de aquisição do investimento, o valor justo se dá pelo preço da transação. Desta 
forma, este investimento em 2021 está avaliado por custo. Não foi realizado impairment para o exercício 
de 2021. Investimentos avaliados por equivalência patrimonial: As demonstrações financeiras 
consolidadas incluem as operações consolidadas da Jive Investments e de suas controladas e coligadas. 
Segue abaixo a participação da Companhia, em cotas, nas suas controladas e coligadas:

31/12/2021 31/12/2020
Jive Asset 
Gestão de 

Recursos Ltda.

Claimfy Serviços e 
Desenvolvimento 

S.A.

Jive Asset 
Gestão de 

Recursos Ltda.

SP Ventures 
Gestora de 

Recursos Ltda. (*)
Ativo 67.927 9.989 20.269 4.015
Passivo 10.321 92 3.409 1.063
Patrimônio Líquido 57.606 9.898 16.860 2.952

67.927 9.989 20.269 4.015
Resultado líquido 71.888 (102) 47.638 1.214
Participação acionária - % 99,9363% 100% 97,07% 29,77%
Valor do investimento 57.570 9.898 16.366 -
Resultado de equivalência
 patrimonial 71.842 (102) 46.242 361
(*) Os dados de balanço da SP Ventures Gestora de Recursos Ltda são de outubro de 2020, mês em que 
a Companhia encerrou sua participação, mas teve o resultado de equivalência patrimonial até esse 
período. Movimentação dos investimentos:

Jive Asset 
Gestão de 

Recursos Ltda.

Claimfy Serviços e 
Desenvolvimento 

S.A.

SP Ventures 
Gestora de 

Recursos Ltda. Total
Saldos em 31 de dezembro de 2019 11.214 - 517 11.731
Resultado de equivalência patrimonial 46.246 - 362 46.608
Dividendos recebidos (26.375) - - (26.375)
Baixa de investimentos (**) - - (879) (879)
Perda com investimento (*) (14.719) - - (14.719)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 16.366 - - 16.366
Investimento 14.937 10.000 - 24.937
Resultado de equivalência patrimonial 71.842 (102) - 71.740
Dividendos recebidos (11.000) - - (11.000)
Ganho com investimentos - - - -
Perda com investimento (*) (34.575) - - (34.575)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 57.570 9.898 - 67.468
(*) Perda com investimento ocorrida pela distribuição de dividendos desproporcional entre os sócios das 
controladas e coligadas. (**) Baixa de investimento mediante entrega de participações aos sócios da 
Companhia como pagamento de partes de dividendos.
11. Propriedades para investimento: Durante o exercício de 2021 a companhia adquiriu 4 lajes no 
empreendimento imobiliário da Av. Brigadeiro Faria Lima, 1485, São Paulo - SP, as quais foram 
destinadas a Propriedades para Investimento. Dada a data de aquisição e procedimentos adotados, 
incluindo avaliação independente do valor dos imóveis, não existem diferenças materiais entre o valor 
justo e o valor de custo da transação no exercício findo em 31 de dezembro de 2021.
12. Imobilizado: O imobilizado está basicamente composto por itens que compõem o escritório do 
Grupo, conforme apresentado abaixo:
a) Composição do saldo

Controladora
Taxa média 31/12/2021 31/12/2020

anual de 
depreciação - %

Custo de 
aquisição

Depreciação 
acumulada Total Total

Edifícios 25 15.110 (111) 14.999 -
Máquinas e equipamentos 10 1.124 (92) 1.033 470
Instalações 20 2.186 (346) 1.841 2.053
Móveis e utensílios 10 1.701 (598) 1.103 1.148
Computadores e periféricos 20 3.011 (811) 2.199 1.219
Benfeitorias em imóveis de terceiros (*) 2.750 (1.676) 1.074 1.463
Arrendamento - direito de uso aluguel (*) 31.948 (3.193) 28.755 11.501
Total 57.830 (6.827) 51.004 17.854

Consolidado
Taxa média 31/12/2021 31/12/2020

anual de 
depreciação - %

Custo de 
aquisição

Depreciação 
acumulada Total Total

Edifícios 25 15.110 (111) 14.999 -
Máquinas e equipamentos 10 1.133 (98) 1.035 473
Instalações 20 2.186 (346) 1.841 2.053
Móveis e utensílios 10 1.701 (598) 1.103 1.148
Computadores e periféricos 20 3.011 (811) 2.199 1.219
Benfeitorias em imóveis de terceiros 20 2.750 (1.676) 1.074 1.463
Arrendamento - direito de uso aluguel 31.948 (3.193) 28.755 11.501
Total 57.839 (6.833) 51.006 17.857
b) Movimentação dos imobilizados:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Saldo anterior 17.854 11.627 17.857 11.632
Adições
 Imóveis (*) 15.110 - 15.110 -
 Instalações 6 2.093 6 2.093
 Móveis e utensílios 120 686 120 686
 Máquinas e equipamentos 621 474 621 474
 Computadores e periféricos 1.406 1.263 1.399 1.263
 Benfeitorias 18 1.370 18 1.370
Total das adições 17.281 5.886 17.274 5.886
Adições arrendamento bens de uso (**) 18.760 148 18.760 147
Remensuração arrendamento bens uso - 1.934 - 1.934
Depreciação (2.890) (1.741) (2.884) (1.742)
Saldo final 51.004 17.854 51.006 17.857
(*) Durante o exercício de 2021 a companhia exerceu sua preferência ao fim do contrato de locação e 
adquiriu a laje que ocupa no 17º andar da Av. Brigadeiro Faria Lima, 1485. (**) Durante o exercício de 
2021 a companhia repactuou seu contrato de locação dos 18º e 19º andar, lajes que ocupa na Av. 
Brigadeiro Faria Lima, 1485, para adequação a valor de mercado e extensão da ocupação, que agora se 

estende até 01 de dezembro 2031. Durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020, não 
foram identificados indícios de perda por redução ao valor recuperável sobre o ativo imobilizado da 
Controladora e do Grupo, portanto, nenhuma perda foi reconhecida. Adicionalmente, não houve alteração 
nas estimativas de vida útil e valor residual dos ativos imobilizados da Controladora e do Grupo nos 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020.
13. Fornecedores: O saldo é substancialmente constituído por despesas operacionais e administrativas, 
com prazo médio de pagamento de 30 dias.

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Fornecedores nacionais 3.784 744 3.840 834
Total 3.784 744 3.840 834
14. Empréstimos e financiamentos: Em 29 de dezembro de 2020 foi captado o empréstimo no valor 
principal de R$ 30.000 amortizado em seis parcelas trimestrais com vencimento final em 11 de setembro 
de 2023, remunerado pela taxa de juros de 3% ao ano, acrescido de 100% do DI - depósito interfinanceiros. 
Tendo como garantia a cessão fiduciária dos direitos creditórios: recebíveis consistentes na taxa de 
gestão e taxa de performance até o limite da próxima amortização, sendo o excedente liberado da 
garantia. Em 11 de setembro de 2020 foi captado o empréstimo no valor principal de R$ 18.000 com 
amortização em única parcela com vencimento para 11/09/2023, remunerado com taxa de juros de 0,5% 
ao ano, acrescido de 100% do DI - depósito interfinanceiros. Em 04 de junho de 2021 foi captado o 
empréstimo no valor principal de R$ 10.000 com amortização em única parcela com vencimento para 
02/06/2027, remunerado com taxa de juros de 3% ao ano, acrescido de 100% do DI - depósito 
interfinanceiros. Em 29 de junho de 2021 foi captado o empréstimo no valor principal de R$ 30.000 com 
amortização em única parcela com vencimento para 22/06/2027, remunerado com taxa de juros de 3% 
ao ano, acrescido de 100% do DI - depósito interfinanceiros.
a. Composição da dívida:

Taxa média Data Controladora e Consolidado
ponderada aquisição Vencimento 31/12/2021 31/12/2020

Empréstimos e financiamentos
Em moeda local
 Banco Modal S.A. 3% a.a + DI 29/12/2020 15/01/2024 32.063 30.012
 Contrato mútuo Multisegmentos I 0,5% a.a + DI 11/09/2020 11/09/2023 19.018 18.130
 Contrato mútuo Multisegmentos II 3% a.a + DI 04/06/2021 02/06/2027 10.515 -
 Contrato mútuo Multsegmentos III 3% a.a + DI 29/06/2021 22/06/2027 31.403 -
Total 92.999 48.142
b. Movimentação dos empréstimos:

Controladora e Consolidado
Em 31 de dezembro de 2020 48.142
Captações 40.000
Provisão de juros 5.048
Amortizações do principal -
Amortizações de juros (191)
Em 31 de dezembro de 2021 92.999
As informações sobre a exposição da Controladora e do Grupo aos riscos de taxas de juros e de liquidez 
a empréstimos e financiamentos encontram-se divulgados na nota explicativa 15. c. Cronograma de 
vencimentos:

Controladora e Consolidado
31/12/2021

Até 1 ano 14.063
De 2 a 3 anos 37.019
De 4 a 5 anos 41.917

92.999
15. Instrumentos financeiros: a) Categorias de instrumentos financeiros: Ativos financeiros 
classificados a valor justo pelo resultado:

Controladora Consolidado
Nota 

Explicativa Categoria
Valor 

contábil
Valor 

contábil
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 7 Valor justo - Nível 1 33 64
Títulos e valores mobiliários - CDBs 8 Valor justo - Nível 2 167.154 231.108
Títulos e valores mobiliários -
 Cotas de Fundos 8 Valor justo - Nível 2 99.546 99.640
Total ativos financeiros 266.734 330.812
O saldo de caixa e equivalentes de caixa está representado por disponibilidades. Os CDBs estão 
registrados ao valor de atualização dos termos contratados, que representam o seu valor justo, 
considerando as características de liquidez imediata. As cotas de fundos de investimento estão 
registradas com base no valor das cotas disponibilizadas pelos respectivos administradores, que 
representam os seus valores justos. Os ativos financeiros representados por saldos de contas a receber 
e de partes relacionadas estão classificados ao custo amortizado, e os seus valores justos são 
equivalentes aos seus valores contábeis, em decorrência do curto prazo de realização ou da manutenção 
das condições negociais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 em relação às condições atuais de 
mercado. Os passivos financeiros representados por fornecedores, empréstimos e partes relacionadas, 
foram classificados como outros passivos financeiros, e estão registrados ao seu custo amortizado. O 
valor justo destes saldos é equivalente aos respectivos valores contábeis, em decorrência do curto prazo 
de realização ou da manutenção das condições negociais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 em 
relação às condições atuais de mercado. Não houve movimentação entre os níveis de mensuração do 
valor justo nesses períodos. Empréstimos e financiamentos: São contabilizados ao custo amortizado, 
para efeito de comparação apresentamos o valor justo desses instrumentos classificados no nível 2, 
utilizando curvas de taxas de juros e spread prontamente observáveis no mercado. A tabela a seguir 
apresenta os valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos financeiros, incluindo os seus 
níveis na hierarquia do valor justo. Não inclui informações sobre o valor justo dos ativos e passivos 
financeiros não mensurados ao valor justo, se o valor contábil é uma aproximação razoável do valor justo. 
b) Gerenciamento dos riscos financeiros: O Grupo possui exposição para os seguintes riscos 
resultantes de instrumentos financeiros: (i) Riscos financeiros: As atividades da Grupo estão sujeitas a 
riscos de financeiros: de crédito, liquidez e de mercado (variações cambiais e de juros). Entretanto, para 
assegurar que se tenha caixa suficiente para atendimento das necessidades operacionais, a 
Administração monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez. Os limites globais concedidos 
ao Grupo apresentam espaço livre suficiente em suas linhas de crédito para eventuais imprevistos ou 
necessidades. São simulados diversos cenários, considerando refinanciamento, renovação de posições 
existentes e financiamento.
Indicadores - Controladora Cenário Cenário I Cenário I Cenário II Cenário II

atual 25% -25% 50% -50%
Taxa DI 9,150% 11,438% 6,863% 13,725% 4,575%
Banco Modal S.A. (32.063) (733) 733 (1.467) 1.467
Contrato Mútuo Multsegmentos (60.936) (1.394) 1.394 (2.788) 2.788
Aplicações Financeiras 167.173 3.824 (3.824) 7.648 (7.648)
Indicadores - Consolidado Cenário Cenário I Cenário I Cenário II Cenário II

atual 25% -25% 50% -50%
Taxa DI 9,150% 11,438% 6,863% 13,725% 4,575%
Banco Modal S.A. (32.063) (733) 733 (1.467) 1.467
Contrato Mútuo Multsegmentos (60.936) (1.394) 1.394 (2.788) 2.788
Aplicações Financeiras 231.157 5.288 (5.288) 10.575 (10.575)

Indicadores
Quantidade 

Cotas
Cenário 

atual
Cenário atual 

Total Cenário I
Cenário I 

25% Cenário I
Cenário I 

-25% Cenário II
Cenário II 

50% Cenário II
Cenário II 

-50%
Quota de fundos Quota de fundos Quota de fundos Quota de fundos Quota de fundos

Fundo Itaú Soberano Simples Fic 87.322,02 50,9285 4.447 63,6606 1.112 38,1964 (1.112) 76,3927 2.224 25,4642 (2.224)
Fundo Real Strategy 30.850.000,00 0,9924 30.615 1,2405 7.654 0,7443 (7.654) 1,4886 2.326.099 0,4962 (15.308)
Fundo RC I FIM CP 41.681.000,00 1,0215 42.579 1,2769 10.645 0,7662 (10.645) 1,5323 3.141.545 0,5108 (21.289)
Fundo de Investimento Imobiliario - FIJ I 70.460.411,00 0,0000 147 0,0000 - 0,0000 - 0,0000 5.382.661 0,0000 -
JIF Fundo de Renda - FIC FIDC 215.667,64 101,3185 21.851 126,6481 5.463 75,9889 (5.463) 151,9778 (5.376) 50,6593 (10.926)
(ii) Gestão do risco de taxa de câmbio: Contas a receber em moeda estrangeira são basicamente 
taxas de gestão de fundos. Para os fundos não offshore são cobradas taxa de gestão em reais, o qual os 
fundos repassam em dólar e o recebimento desse valor ocorrem em até cinco dias com o câmbio travado, 
portanto não há risco cambial nessa modalidade de recebimento. Para os fundos offshore são cobradas 
taxa de gestão em dólar, para o ano de 2021 representa US$ 759 (2020 US$ 1.178) e esse valor está 
exposto à variação cambial e a administração entende que não há necessidade de mecanismo de 
proteção a possíveis variações cambiais por considerar de curtíssimo prazo para seu recebimento. (iii) 
Análise de sensibilidade: O valor de exposição ao dólar é de US$ 759 referente a contas a receber do 
Fundo III que em 31/12/2021 (US$ 1.178 em 2020) corresponde a R$ 4.236 (R$ 6.121 em 2020).
Análise de sensibilidade Dólar Impacto no resultado

Qtd 
(U$ mil)

Preço 
Médio

Cotação 
31/12/2021 Cenário I Cenário II Cenário III Cenário IV

-25% -10% 10% 25%
Exposição Cambial (USD)   5,5805 4,1854 5,0225 6,1386 6,9756

759 5,5805 - (1.059) (424) 424 1.059
(iv) Gestão de risco de crédito: Caixa e equivalentes de caixa: a fim de minimizar o risco de crédito são 
adotadas políticas de investimentos em instituições financeiras considerando-se os limites monetários e as 
avaliações das instituições financeiras, os quais são constantemente atualizados. Os principais ativos que 
estão sujeitos ao risco de crédito são as contas a receber. A Companhia entende que os valores 
apresentados nas informações contábeis são razoáveis aos riscos de crédito correspondentes. (v) Gestão 
de risco de liquidez: A gestão prudente do risco de liquidez implica manter disponibilidades de captação 
por meio de linhas de crédito compromissadas e capacidade de liquidar posições de mercado. A 
administração monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez das empresas para assegurar 
que haja caixa suficiente para atender às necessidades operacionais. Na tabela a seguir, o saldo de 
fornecedores apresenta giro em até 30 dias, prazo médio de pagamento, e o saldo de empréstimos e 
financiamentos até 1 ano, por se tratar de valores de financiamento de capital de giro - conta garantida:

Controladora
Saldo Fluxo de caixa Até De 2-3 De 4-5

Operação Contábil Contratual 1 ano anos anos
Fornecedores 3.784 3.784 3.784 - -
Empréstimos e financiamentos 92.999 138.225 9.600 62.706 65.919
Partes relacionadas 1.474 1.474 1.474 - -

98.256 143.482 14.857 62.706 65.919
Consolidado

Saldo Fluxo de caixa Até Até Até
Operação Contábil Contratual 1 ano 2 anos 3 anos
Fornecedores 3.840 3.840 3.840 - -
Empréstimos e financiamentos 92.999 138.225 9.600 62.706 65.919
Partes relacionadas 1.555 1.555 1.555 - -

98.394 143.620 14.995 62.706 65.919
O fluxo de caixa foi avaliado seguindo as taxas praticadas no mercado com liquidação nas datas de 
vencimento contratuais.
16. Arrendamentos: Em 31 de dezembro de 2021, a Controladora e o Grupo possuíam 2 contratos de 
locação firmados com terceiros, referente ao centro administrativo. Esses contratos se enquadram na 
classificação de arrendamento mercantil operacional. Durante o exercício de 2021, um dos contratos de 
locação foi encerrado mediante aquisição da laje, e um novo contrato de locação foi firmado e o contrato 
residual foi repactuado, em novas condições comerciais. Os contratos de locação não preveem despesa 
de aluguel variável, o valor é atualizado anualmente por índice representativo da inflação IGP-M, com 
prazos de duração média de cinco anos, sujeitos à renovação. Foram consideradas na elaboração dos 
pagamentos de arrendamento o tempo máximo de renovação, com fim do contrato previsto para 2029. 
Os compromissos futuros oriundos dos contratos vigentes, estão demonstrados a seguir:

Controlada e Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

Balanço
 Direito de uso 28.755 11.501
 Arrendamento - direito de uso (passivo) 29.162 12.683
Os saldos e a movimentação dos ativos de direito de uso no período são:

Controlada e Consolidado
Ativo direito de uso 31/12/2021 31/12/2020
Saldo inicial 11.501 10.431
Adições 26.718 147
Baixas (7.958) -
Remensuração - 1.934
Amortização (1.505) (1.011)
Saldo em 31 de dezembro 28.755 11.501
Os saldos e a movimentação dos passivos de direito de uso nos exercícios são:

Controlada e Consolidado
Passivo de arrendamento 31/12/2021 31/12/2020
Saldo inicial 12.683 11.131
Adições 26.683 147
Baixas (9.226) -
Remensuração - 1.934
Encargos financeiros apropriados 1.475 1.140
Pagamento do principal (1.016) (566)
Pagamento de juros (1.437) (1.103)
Saldo em 31 de dezembro 29.162 12.683
O cronograma de pagamentos dos saldos de arrendamentos está demonstrado a seguir:

Controlada e Consolidado
Fluxo de pagamentos 31/12/2021 31/12/2020
Até 1 ano 1.700 978
De 2 a 3 anos 3.773 2.193
De 4 a 5 anos 4.469 2.659
De 6 a 7 anos 5.468 3.252
Acima de 7 anos 13.752 3.601

29.162 12.683
A movimentação das contas de resultado do exercício para os arrendamentos de direito de uso é:

Controlada e Consolidado
31/12/2021 31/12/2021

Despesas com Depreciação do ativo 1.504 1.011
Despesas com Encargos financeiros apropriados 2.177 1.140
Pis/Cofins (174) (113)
Total das Despesas 3.507 2.038
17. Obrigações trabalhistas e previdenciárias:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Salários 811 1.790 811 1.790
Pró-labore 18 11 62 14
Bônus 4.454 514 4.454 514
FGTS 183 75 183 75
INSS 605 249 617 250
IRRF 507 176 530 177
Provisão de férias 2.269 1.146 2.269 1.146
Outras 62 - 62 -
Total 8.908 3.961 8.986 3.966

18. Obrigações tributárias:
Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
PIS 193 87 371 216
COFINS 915 401 1.735 997
IRPJ e CSLL - - 8.731 2.112
ISS 566 429 974 835
Outras 540 61 560 65
Total 2.214 978 12.370 4.225
19. Provisões cíveis, trabalhistas e tributárias: O Grupo Jive tem como critério efetuar provisão para 
os processos com probabilidade de perda provável e divulgar processos com probabilidade de perdas 
possíveis. O Grupo Jive requereu um mandado de segurança junto à Receita Federal do Brasil 
objetivando a concessão da medida liminar o direito de não incluir os valores relativos aos ISS nas bases 
de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS, suspendendo a exigibilidade de eventual crédito 
tributário constituído a este título. Mensalmente as companhias fazem o recolhimento dos depósitos 
judiciais referentes ao valor da exclusão, sendo R$ 468 mil em 31/12/2021, conduta que deve ser 
mantida até o trânsito em julgado dos devidos processos.
20. Capital Social e Reservas: a. Capital social: Ao fim do exercício de 2021 o capital da companhia é 
composto por 126.295 (100.500 em 2020) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal e o capital 
social é de R$ 126 (R$ 100 em 2020). Demonstração dos dividendos:

31/12/2021 31/12/2020
Lucro líquido do exercício 56.569 38.119
Reservas de lucros anos anteriores 6.322 31.163
Constituição de Reserva Legal (6) -
Ajuste anos anteriores 106 -
Base de cálculo dos dividendos 62.991 69.282
Dividendos distribuídos 39.287 62.960
Reservas de lucros 2021 23.704 6.322
Eventos Societários: Em 31 de março de 2021, a companhia promeveu a primeira AGE do ano, com 
recompra e venda de ações, tendo como saldo a recompra de 802 ações para tesouraria, permanecendo 
nesta data com 1.197 ações em tesouraria. Em 21 de julho de 2021, a companhia promoveu a segunda 
AGE do ano, com venda da totalidade de suas ações em tesouraria. Em 08 de outubro de 2021, a 
Companhia promoveu a última AGE do ano, com alteração do seu Estatuto Social, que em resumo: (i) 
Capital social: A companhia realizou a emissão de 25.795 ações ordinárias nominativas e sem valor 
nominal, no valor total de R$ 385.000, ao preço de emissão de R$ 14.925,37. Do montante total, R$ 26 
foi destinado ao aumento no capital social, sendo restante do valor, R$ 384.974 destinado à composição 
de reservas de capital do patrimônio líquido da companhia.  (ii) Custo na emissão das ações: Do 
montante destinado a constituição da reserva de capital na emissão das ações, R$ 25.079 foram 
deduzidos por tratarem-se de custos na emissão das mesmas. Estes custos são relativos a 
assessoramento jurídico, advisoring, auditoria e consultorias especializadas, exclusivamente utilizados 
nesta operação. (iii) Transações entre sócios: O saldo é composto pela diferença da compra e venda 
de ações em tesouraria. (iv) Ações em tesouraria: Não havia ações em tesouraria em 31 de dezembro 
de 2021 e 2020. b. Reservas: As Reservas da Companhia constituídas são: Reserva Legal: é constituída 
mediante apropriação de 5% do lucro líquido de cada exercício social, observado o limite de 20% do 
capital. Reservas de Lucros: tem por finalidade o financiamento da expansão da companhia no curto e 
no médio prazo. Constituída mediante a apropriação de montante fixado pelos sócios com o fim de prover 
recursos para o financiamento de aplicações adicionais de capital fixo e circulante, mediante a destinação 
de até 100% do lucro líquido remanescente, após as apropriações determinadas por lei, suportado por 
orçamento de capital, aprovado em assembleia. Reserva de Capital: tem por finalidade o financiamento 
da expansão da companhia no curto e no médio prazo. Foi constituida pela destinação da maior parte do 
valor de emissão de ações deduzido dos custos da mesma.
21. Imposto de renda e contribuição social: a) Conciliação do imposto de renda e contribuição 
social no resultado corrente: As demonstrações do imposto de renda e da contribuição social corrente 
incidente sobre as operações da Controladora. As diferenças para o Consolidado se dão pelas apurações 
da Controlada. Os cálculos são assim apresentados: 
Lucro Real Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Lucro antes do imposto de renda
 e da contribuição social 56.569 35.616 56.569 35.616
Imposto de renda e contribuição social
 às alíquotas nominais - 34% (19.234) (12.109) (19.234) (12.109)
Ajuste para obtenção da alíquota efetiva:
Resultado de equivalência patrimonial 24.391 15.847 24.391 15.847
Resultado da tributação pelo lucro
 presumido de controlada - - - -
Adições / exclusões permanentes e outros 1.505 (1.498) 1.505 (1.498)
Operações com fundos de investimentos - (1.165) - (1.165)
Prejuízos fiscais e base negativa de contribuição
 social não constituídos (6.662) 33 (6.662) 33
Despesas de imposto de renda e contribuição social - 1.108 - 1.108
Correntes - (57) - (57)
Diferidos - 1.165 - 1.165
Total - 1.108 - 1.108
Lucro presumido Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Receita da prestação de serviço - - 93.485 57.155
Ajustes de competência de emissão - - (6.850) (6.590)
Lucro presumido (32%) - - 27.723 16.181
(+) Receitas financeiras e ganhos de capital - - 931 205
Base para tributação - - 28.654 16.386
Imposto de renda (15%) - - (4.298) (2.458)
Imposto de renda - adicional (10%) - - (2.841) (1.615)
Contribuição social (9%) - - (2.579) (1.475)
Total - - (9.718) (5.547)
Ajuste da provisão para enquadramento Lucro Real - - (4.257) -
Total - - (13.975) (5.547)
22. Segmentos operacionais: Os segmentos operacionais são reportados de forma consistente com os 
relatórios gerenciais utilizados pelos principais tomadores de decisões estratégicas e operacionais para fins 
de avaliação de desempenho de cada segmento e alocação de recursos. A Companhia possui duas divisões 
estratégicas, que são seus segmentos reportáveis. Estas divisões oferecem diferentes produtos e serviços e 
são administradas separadamente, pois exigem diferentes tecnologias e estratégias de marketing. O seguinte 
resumo descreve as operações consolidadas em cada um dos segmentos reportáveis do Grupo:

2021 2020
Consultoria Gestão Total Consultoria Gestão Total

Receita operacional líquida
Consultoria e cobrança 51.633 - 51.633 26.804 - 26.804
 Taxas de gestão
  Onshore - 44.795 44.795 - 22.673 22.673
  Offshore - 18.033 18.033 - 15.116 15.116

- 62.828 62.828 - 37.789 37.789
 Taxas de performance
  Onshore - 25.761 25.761 - 16.522 16.522
  Offshore - - - - - -

- 25.761 25.761 - 16.522 16.522
Total da receita 51.633 88.589 140.222 26.804 54.311 81.115
Lucro bruto 51.633 88.589 140.222 26.804 54.311 81.115
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...Continuação
2021 2020

Consultoria Gestão Total Consultoria Gestão Total
Despesas operacionais
 Despesas gerais e administrativas (26.051) (44.698) (70.749) (13.420) (24.977) (38.397)
Resultado operacional 25.582 43.891 69.473 13.384 29.334 42.718
Em relação ao ano anterior 91,1% 49,6% 62,6% 4,1% -11,6% -7,2%
No ano de 2021 em relação a 2020 houve crescimento no Resultado operacional de 91,1% no segmento 
de Consultoria (crescimento de 4,1% em 2020 em relação a 2019) e um acréscimo de 49,6% no 
segmento de Gestão (decréscimo de 11,6% em 2020 em relação a 2019).
23. Receita operacional líquida: A Receita de Prestação de Serviços está substancialmente 
representada por serviços de cobrança de direitos creditórios e gestão de fundos próprios e de terceiros, 
conforme descrito abaixo:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Taxa de gestão - - 72.298 39.643
Taxa de performance - - 21.187 17.511
Taxa de serviços 59.358 31.326 59.358 31.326
Receita bruta 59.358 31.326 152.843 88.480
Deduções da receita bruta:
 COFINS (4.048) (2.265) (6.535) (3.662)
 PIS (879) (492) (1.419) (795)
 ISS (2.797) (1.765) (4.667) (2.908)
Total 51.633 26.804 140.222 81.115
24. Despesas por natureza

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Pessoal (33.407) (17.867) (33.600) (17.954)
Despesas de marketing/vendas - (821) - (973)
Serviços profissionais contratados (22.536) (10.931) (25.672) (11.709)
Aluguéis e condomínios (1.156) (633) (1.156) (633)
Informática (925) (735) (940) (906)
Energia, água e telefone (215) (573) (215) (573)
Despesas com Eventos (1.726) - (1.726) -
Impostos e taxas (748) (398) - (445)
Depreciação e amortização (2.497) (1.778) (2.498) (1.780)
Outras despesas por natureza (1.935) (3.507) (2.981) (3.532)
Total (65.144) (37.243) (68.788) (38.505)
Despesas gerais e administrativas (65.144) (37.243) (68.788) (38.505)
Total (65.144) (37.243) (68.788) (38.505)

25. Outras receitas e outras despesas:
Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Outras receitas
 Baixa de bens do ativo imobilizado 26 41 26 41
 Outras receitas 110 1 110 5
Total outras receitas 136 42 136 46
Outras despesas
 Doações (841) (300) (841) (300)
 Brindes (317) - - -
 Baixa de perdas (939) - (1.256) -
Total outras despesas (2.097) (300) (2.097) (300)
26. Resultado financeiro líquido: O resultado financeiro líquido é composto conforme quadro abaixo:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Receitas financeiras (valor justo)
 Rendimento de aplicações financeiras a valor justo 4.868 3.731 5.845 3.932
Receitas financeiras (custo amortizado)
 Descontos obtidos 6 3 6 3
 Juros Ativos 1.853 55 1.853 55
 Outras receitas financeiras 1 273 1 276
Total das receitas financeiras (custo amortizado) 1.861 331 1.861 334
Total das receitas financeiras 6.729 4.062 7.706 4.266
Despesas financeiras (custo amortizado)
 Perdas aplicação em fundos de investimento - (83) - (186)
 Tarifas bancárias (15) (8) (19) (13)
 Juros sobre arrendamento - direito de uso - (1.096) - (1.096)
 Juros sobre empréstimos (5.049) (280) (5.049) (280)
 Juros e multas (80) (6) (133) (7)
 Perdas com operações financeiras - (1.998) - (2.047)
 Outras despesas financeiras (1.285) (886) (1.388) (797)
Total das despesas financeiras (custo amortizado) (6.428) (4.357) (6.589) (4.426)
Resultado financeiro líquido 301 (295) 1.117 (160)
27. Lucro líquido por ação: O cálculo do lucro básico por cota/ação foi baseado no lucro líquido 
atribuído aos detentores de cotas únicas e na média ponderada de cotas em circulação. A entidade não 
possui dispositivos de capital que tenham efeito dilutivo, portanto, o lucro por ação diluído é igual ao lucro 
por cota básico.

31/12/2021 31/12/2020
Numerador básico
 Lucro líquido do exercício atribuível aos detentores das cotas/ações 56.615 38.119
Denominador básico
 Média ponderada da quantidade de cotas/ações 106.949 100.500
Lucro básico por cota / ação 529,37 379,29
28. Partes relacionadas: a) Partes relacionadas: O controlador final da Controlada e do Grupo são os 
participantes do capital conforme apresentado na nota 20. Além destes, dada a atividade de Gestão de 

Fundos de Investimentos, eles são considerados Partes Relacionadas. b) Movimentação dos saldos 
com partes relacionadas: Controladores:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Ativo
Mútuos com sócios 18.897 7.488 18.897 7.488
Quotas a receber (*) 21.348 - 21.348 -
Total 40.244 7.488 40.244 7.488
Passivo
Partes relacionadas 1.474 4.263 1.555 4.263
Total 1.474 4.263 1.555 4.263
(*) Os saldos de quotas a receber referem-se a venda parcelada de saldos quotas em tesouraria.
Todos os valores são atualizados conforme condições de mercado negociados no momento da aquisição 
de créditos e débitos com a companhia.
Fundos de Investimentos:

2021 2020
Receita operacional líquida
 Onshore 70.556 22.673
 Offshore 18.033 15.116
Taxas de gestão 88.589 37.789
 Onshore - 16.522
 Offshore - -
Taxas de performance - 16.522
Total da receita 88.589 54.311
c) Remuneração da administração: No exercício findo em 31 de dezembro de 2021, foram registrados 
benefícios de curto prazo a título de remuneração no montante de R$ 201 (R$ 185 em 2020).
29. Cobertura de seguros: Em 31 de dezembro de 2021, a cobertura de seguros para danos materiais 
era de R$ 8.945 e responsabilidade civil era de R$ 15.000 (em 2020 era de R$ 15.000 para danos 
materiais e R$ 15.000 para responsabilidade civil).
30. Eventos subsequentes: Em 10 de janeiro de 2022, o fundo JIF Fundo de Renda - FI em Cotas de 
Fundos de Investimento em Direitos Creditórios foi incorporado pelo Jive Master Bossanova High Yield 
- Fundo de Investimento Cotas de Fundos de Investimento Multimercado, com anuência das 
Administradoras e da única cotista do fundo até então, a Jive Investments. Após o evento, o Fundo foi 
oferecido a mercado e a partir de então a Jive Investments passou a ter posição de 14,93% do patrimônio. 
Em 17 de janeiro de 2022, a companhia aditou seu contrato de Cédula de Crédito Bancário com o Banco 
Modal, repactuando o fluxo de pagamentos e a taxa de juros que passou de CDI+3% a.a. para CDI+2,50% 
a.a. Em 18 de janeiro de 2022, a companhia firmou um acordo de investimento na empresa Any Life 
Patrimonial S.A. através da conversão do mútuo já existente em 2020 de R$ 300 atualizado, adicionado 
a emissão de Debêntures de R$ 5.700. O fluxo de integralização se dará da seguinte forma: R$ 3.010 na 
data de emissão das debêntures, R$1.500 em agosto de 2022 e R$ 1.500 em julho de 2023, sendo as 
integralizações futuras condicionadas a atingimentos de metas e resultados. Em 24 de janeiro de 2022, 
a companhia fez a emissão privada de debêntures no valor de R$ 41.000, tendo como único credor a XP 
Investimentos e como garantia 4 lajes de propriedade da companhia e registradas como Propriedades 
para Investimento.

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Aos acionistas e diretores da Jive Investments Consultoria S.A. - São Paulo ‐ SP
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Jive Investments Consultoria 
S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem 
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis 
significativas e outras informações elucidativas.
Opinião sobre as demonstrações financeiras individuais
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira individual da Jive Investments 
Consultoria S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho individual de suas operações e os seus 
fluxos de caixa individuais para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil.
Opinião sobre as demonstrações financeiras consolidadas
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras consolidadas acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira consolidada da 
Jive Investments Consultoria S.A. em 31 de dezembro de 2021 o desempenho consolidado de suas 
operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas”. Somos independentes em relação a Companhia e suas controladas, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outros assuntos - Demonstração do Valor Adicionado
As demonstrações do valor adicionado (DVA) individual e consolidada, referentes ao exercício findo em 
31 de dezembro de 2021, elaboradas sob a responsabilidade da administração da Companhia, e 
apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos de 
auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e 

consolidadas da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações 
estão conciliadas com as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a 
sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - 
Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram 
adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse 
Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas tomadas em conjunto.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras individuais de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e das demonstrações 
financeiras consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas 
internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidos pelo International Accounting Standards Board 
(IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade da Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas 
controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional, e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
–  Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais 

e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 

procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

–  Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas.

–  Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela administração.

–  Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se 
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia e suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional.

–  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada.

–  Obtemos evidências de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das 
entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho 
da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião da auditoria.

Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época 
da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 18 de abril de 2022

KPMG Auditores Independentes Ltda. Rodrigo Cruz Bassi
CRC 2SP014428/O-6 Contador CRC 1SP261156/O-7

Diretoria
Alexandre Marcelo Marques Cruz

Diretor
Guilherme Rizzery de Godoy Ferreira

Diretor

Contador
Márcio Soares de Campos

CRC: 1SP245.118/O-7
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